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PROCESSO LICITATÓRIO
Início do Processo: 05/09/2025
Modalidade: Inexigibilidade:                                     Nº:  13/2025
PROCESSSO Nº          /2025
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PALESTRA, A SER REALIZADA NO DIA 11/09/2025, PARA FORMAÇÃO CONTINUADA AOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO COM A DRA. ROSANI SGARI, JUNTO AO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
Requerente: Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto.
Rosana de Fátima Brizola,

                                                            Sec. Mun. de Administração.

	TERMO DE REFERÊNCIA


Memorando nº 151/2025
1 - DO OBJETO

1.1 - O presente termo tem por objeto a realização de contratação de palestra para formação continuada aos professores da rede municipal de ensino a ser realizada no dia 11/09/2025, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto do Município de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul, devendo o proponente interessado atender as condições estabelecidas nesse termo e na norma de regência, conforme adiante especificado:
2 – JUSTIFICATIVA

2.1 – Inicialmente, cumpre referir que a referida contratação se faz necessária para atender as necessidades do Município de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul, que é a formação continuada de professores que é um dos pilares fundamentais para a melhoria da qualidade da educação, pois possibilita que os profissionais reflitam sobre sua prática, ampliem seus conhecimentos e desenvolvam novas competências necessárias ao contexto educacional atual formação.  
O tema proposto para esta formação, “Qual sua tendência: competência técnica ou competência interpessoal? Como o estilo pessoal do professor impacta na sua vida e na vida dos seus alunos”, parte da compreensão de que a atuação docente não se limita à transmissão de conteúdos curriculares, mas envolve também aspectos relacionais, emocionais e éticos que permeiam o processo de ensino-aprendizagem. 

A competência técnica é indispensável, pois assegura o domínio do conhecimento, a clareza metodológica e a qualidade do ensino. Entretanto, cada vez mais, as competências interpessoais se revelam essenciais, uma vez que dizem respeito à capacidade do professor de se comunicar, estabelecer vínculos positivos, motivar os estudantes, compreender suas necessidades e desenvolver um ambiente acolhedor e inclusivo em sala de aula. 

Nesse contexto, é fundamental considerar que a qualidade das relações estabelecidas em sala de aula impacta diretamente na saúde mental não apenas dos estudantes, mas também dos próprios professores. Um ambiente marcado por respeito, diálogo e empatia favorece o bem-estar emocional e a aprendizagem, enquanto relações desgastadas ou desarmônicas podem gerar estresse, ansiedade e queda de desempenho. Assim, o estilo pessoal do docente, refletido em sua forma de ensinar, interagir e se posicionar, tem efeitos que ultrapassam o campo pedagógico, alcançando dimensões da vida emocional e social de todos os envolvidos.
Essa preocupação está em consonância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que destaca a importância das competências socioemocionais para a formação integral dos estudantes, e com o Plano Nacional de Educação (PNE), que incentiva a valorização e a formação continuada dos profissionais da educação. Além disso, alinha se às diretrizes da Política Nacional de Saúde Mental na Educação, reconhecendo o papel das instituições escolares na promoção do bem-estar emocional e na prevenção de situações de adoecimento. Dessa forma, esta formação justifica-se pela necessidade de: 

• Promover momentos de autorreflexão e autoconhecimento, favorecendo que o professor identifique seu estilo predominante e reconheça sua influência no cotidiano escolar; 

• Equilibrar competências técnicas e interpessoais, a fim de potencializar práticas pedagógicas mais eficazes e humanas; 

• Estimular o diálogo e a troca de experiências entre os docentes, fortalecendo a cooperação e a construção coletiva de saberes; 

• Valorizar a saúde mental e o bem-estar, compreendendo que relações saudáveis em sala de aula contribuem para a motivação dos alunos e para a satisfação profissional dos professores;

 • Contribuir para a formação integral dos estudantes, ao proporcionar uma atuação docente mais consciente, empática e transformadora. 

Assim, a realização desta formação é de suma importância para fortalecer o papel do professor como mediador do conhecimento e agente de transformação social, valorizando tanto o domínio técnico quanto as habilidades relacionais, indispensáveis para o desenvolvimento pleno dos estudantes, o bem-estar docente e a construção de uma educação de qualidade.

Salientamos que a profissional cotada possui condições de atender as demandas do município, evitando a falta do serviço no momento da contratação.

Assim, a escolha do contratado dar-se-á em razão do melhor preço ofertado e por se tratar de “contratação de profissional consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública”, fundamentada no artigo 74, inciso II da Lei 14.133/21.
3 - ESPECIFICAÇÕES DAS AQUISIÇÕES

3.1 – A contratação do profissional para prestação de serviços de Palestra com o Objeto de Implantar e Desenvolver: Programa de Desenvolvimento de Competências Técnicas e Interpessoais/comportamentais 2025/2 e 2026, com o TEMA: “qual a sua tendência: competência técnica ou Competência Interpessoal? Como o estilo pessoal do professor impacta a sua vida e a vida dos seus alunos”, a ser realizada dia 11/09/2025, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto do Município de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul.

3.1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência.

3.1.2 DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA DE PREÇO

	DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA DE PREÇO

	Ord

UN

Qtd

Descrição 

VALOR UND

VALOR TOTAL

01

UN

1,00

Contratação de Palestra com o TEMA: “qual a sua tendência: competência técnica ou Competência Interpessoal? Como o estilo pessoal do professor impacta a sua vida e a vida dos seus alunos”. A ser realizada no dia 11/09/2025.
5.000,00
5.000,00
3.1.2– A contratação terá prazo de vigência da data de assinatura do termo de contratação ou ato equivalente, perdurando até 30 dias, com base no que preconiza o objeto contratual e o valor total o quantitativo da proposta que ofertar o menor preço;
3.1.3- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
3.1.4- Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
3.1.4- Todas as despesas com impostos, taxas e demais valores aqui não descritos, inclusos na contratação serão por conta da Empresa Contratada.
3.1.5- Para a perfeita execução de entrega dos serviços, a contratada deverá disponibilizar o que consta listado no Quadro de Especificações Mínimas.

	Os preços que fundamentam esta estimativa de valores foram por mim obtidos e rubricados, são verdadeiros e representam o melhor resultado que pude obter seguindo as orientações das normas que regem a matéria.

                                                      ________________________________________

RAQUEL PORTELA DE LIMA
SEC. MUC. DA EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E DESPORTO
                                                                   MATRICULA 416                             DIA  08 DE SETEMBRO 2025


4 – GENERALIDADES

4.1 - O CNPJ do Município de São José do Herval, Estado de Rio Grande do Sul é 92.406.511/0001-26.
4.2 – A contratação aqui descrita será realizada nas condições estabelecidas nesse instrumento, assim como nas normas da Lei nº 14.133/2021 com suas alterações posteriores, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito.
5-DO RECEBIMENTO

5.1- O contratante realizará inspeção minuciosa dos serviços recebidos, por meio de profissionais competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

5.2- O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.3- O fornecimento do objeto deverá ser de forma INTEGRAL.
6- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão conforme indicação da contabilidade, com autorização do ordenador de despesa.

7- DO PAGAMENTO:

7.1- Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA obedecida as seguintes condições:

a. os pagamentos serão realizados Contra- apresentação: Os pagamentos serão efetuados após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento do Governo Municipal de São José do Herval – RS.

b. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida.

7.2- A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente da CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, cópia dos seguintes documentos:

a) Certidão negativa de débito para com a Fazenda Federal (certidão conjunta);

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS;

c) Certidão Negativa Municipal; 

d) Certidão Negativa Estadual;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

7.3- A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pela CONTRATADA.

7.4- Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos:

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021

9 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
9.1 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

9.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.1.1.1- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.3 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.3 1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.5 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

No envio da proposta, o fornecedor deverá analisar e assinalar também às seguintes declarações: 
9.6.1 - Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

9.11.2 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.11.3 – Caso seja necessário, o Contratante poderá pedir a Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.11.4 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.12 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima., de acordo com cotação direta com o fornecedore.

11 – DO CONTRATO: 

11.1 Deverão ser apresentados no ato da assinatura do instrumento os seguintes documentos: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual;


b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/ME);

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

g) prova de regularidade com a Fazenda Federal do Brasil (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Fazenda Estadual e Fazenda Municipal, sendo a última do domicilio ou sede do licitante;

h) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

i) Certidão Nacional de Débitos Trabalhistas – Lei nº 12.440(CNDT – Justiça do Trabalho).

j) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública desta inexigibilidade, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade(s) civil(s), deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. Em caso de elaboração de contrato, nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será especialmente designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

12.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

12.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

12.4. O responsável pela fiscalização do contrato será Cristina Rodrigues Vieira, matricula: 283, Professora Municipal, e-mail: smectd@gmail.com, telefone: (54) 9178-6462.

13 - DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14- AMOSTRA

( X ) Não

(  ) Sim. 

15 - VISTORIA

( X ) Não

(  ) Sim



16 – DA GARANTIA DO OBJETO/E OU VALIDADE

Não haverá garantia do objeto, por se tratar de contratação de show artístico teatral.
14 – RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
14.1 – Raquel Portela de Lima, atual responsável pela Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto.

São José do Herval- RS, 09 de setembro de 2025.

Raquel Portela de Lima,

Sec. Mun. da Educação, Cultura, Turismo e Desporto.
SÃO JOSÉ DO HERVAL, 09 DE SETEMBRO DE 2025.

DA: SMA
PARA: SMF

Senhora Contadora:
Solicito estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em vigor quanto à disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), referente a contratação de profissional (PF) para prestação de serviços de Palestra a professores da rede municipal de ensino, no Projeto de Formação Continuada, a ser realizada dia 11/09/2025, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto do Município de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul, diante da Inexigibilidade de Licitação n° 13/2025. 
Rosana de Fátima Brizola,

Sec. Mun. de Administração.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO Nº ______

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2025
JOVANI BOZETTI, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, autorizo a contratação na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2025, com base legal no art. 74, inciso II, da Lei nº. 14.133/2021, cujo objetivo é contratação de profissional (PF) para prestação de serviços de Palestra a professores da rede municipal de ensino, no Projeto de Formação Continuada, a ser realizada dia 11/09/2025, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto do Município de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da profissional: ROSANI SGARI, inscrita no CPF Nº 360.688.370-68, R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
	SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E DESPORTO
0701.1212200132.055000 – Manutenção da secretaria da Educação
339036- Outros Serviços Terceiros Pessoa Física (2748) – R$ 5.000,00


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, EM 10 DE SETEMBRO DE 2025.
JOVANI BOZETTI,

PREFEITO MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATAÇÃO DIRETA
	Fundamentação:
	Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021

	Modalidade:
	INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

	Número:
	Controle: 13/2025

	Contrato:
	Sem Contrato 

	Processo:
	               /2025

	Contratante:
	MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

	CPF:
	360.688.370-68

	Contratado:
	ROSANI SGARI

	Objeto:
	contratação de profissional (PF) para prestação de serviços de Palestra a professores da rede municipal de ensino, no Projeto de Formação Continuada, a ser realizada dia 11/09/2025, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto do Município de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul.

	Valor Contratual:
	R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

	Prazo de Vigência:
	30 dias

	Forma de Pagamento:
	Mediante especificação em contrato 

	Dotação Orçamentaria:
	SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E DESPORTO
0701.1212200132.055000 – Manutenção da Secretaria da Educação
339036- Outros Serviços Terceiros Pessoa Física (2748)

	Data da Assinatura:
	10/09/2025


CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO

Certifico que, em atendimento da Lei 14.133/2021, foi publicado no Mural da Prefeitura Municipal de São José do Herval – RS e site eletrônico do município, o extrato resumido da presente contratação, firmado entre as partes acima mencionadas, pelos prazos estipulados em lei.

São José do Herval, RS, 10 de setembro de 2025.
Jovani Bozetti,

Prefeito Municipal
CONTRATO Nº xx/2025, REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2025
Que celebram por este instrumento e na melhor forma do direito, de um lado, O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, Rio Grande do Sul, com sede na Avenida Getúlio Vargas, nº 753, neste município, inscrito no CNPJ sob nº. 92.406.511/0001-26, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. JOVANI BOZETTI, portador do RG nº. 6058848661 e CPF nº. 687.550.400-63, adiante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a ROSANI SGARI, inscrita no CPF sob o nº. 360.688.370-68, com sede junto à Av. 25 de julho, nº 812, bairro Centro, Apto 02, no município de Selbach, Estado do Rio Grande do Sul, vencedora da Inexigibilidade de Licitação nº 13/2025, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos da Lei nº. 14.133/21 e suas alterações, mediante das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DOS FUNDAMENTOS:  - O presente contrato é firmado com fundamento no artigo 74, inciso I, III, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com base no presente Processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 13/2025, regendo-se o presente pelas condições estabelecidas neste instrumento, pelas normas do direito público e privado no que for aplicável.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO: Contratação de profissional (PF) para prestação de serviços de Palestra a professores da rede municipal de ensino, no Projeto de Formação Continuada, a ser realizada dia 11/09/2025, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto do Município de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: o valor do presente Contrato é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Os pagamentos serão efetuados mensalmente, através de depósito bancário, em até dez (10) dias após a prestação de serviço do respectivo mês, e, após a apresentação de Termo de Recebimento e da nota fiscal, fazendo referência a este Contrato que o originou.
Nos pagamentos realizados após a data de vencimento, incidirão juros de 1%(um por cento) ao mês até a data de efetivação do pagamento.

Deverão ser apresentado no ato da assinatura do instrumento os seguintes documentos: 

a)
Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358-02;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;


c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/ME);

d) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

e) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

f) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

g) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

h) prova de regularidade com a Fazenda Federal do Brasil (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Fazenda Estadual e Fazenda Municipal, sendo a última do domicilio ou sede do licitante;

i) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

j) Certidão Nacional de Débitos Trabalhistas – Lei nº 12.440(CNDT – Justiça do Trabalho).

l) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública desta Dispensa de Licitação, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade(s) civil(s), deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste contrato acorrerão a conta da seguinte dotação, conforme abaixo:

	SETOR DE DESTINAÇÃO DA DESPESA
	CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA
	NATUREZA DE DESPESA
	

	SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E DESPORTO
	0701.1212200132.055000 – Manutenção da Secretaria da Educação
	339036- Outros Serviços Terceiros Pessoa Física
	2748


CLÁUSULA QUINTA: DOS PRAZOS: O prazo de vigência do presente Contrato decorrente do objeto deste Processo de Dispensa será de 30 (trinta) dias, compreendendo os serviços a serem prestados.
CLÁUSULA SEXTA: DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES:
1 – DOS DIREITOS

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençados e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e no prazo conveniados.

2 – DAS OBRIGAÇÕES

Constituem obrigações da CONTRATANTE efetuar o pagamento ajustado e dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular do contrato.

Constituem obrigações do CONTRATADO

2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.
CLAUSULA SÉTIMA: DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO E RESCISÃO DO CONTRATO:  A rescisão deste contrato dar-se-á nos casos previstos nos art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e nos seguintes casos:

I – amigavelmente, por acordo entre as partes;

II – unilateralmente, por qualquer das partes, desde que denuncie o contrato com 30 (trinta) dias de antecedência;

III – unilateralmente por descumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, com a prestação das respectivas cominações previstas neste instrumento a título de penalidade.

CLÁUSULA OITAVA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

II - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa: Moratória de 10 % (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

III - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

V - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

VI - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

VII - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

VIII - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

IX - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

X - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

XI - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA NOVA: Da Prorrogação e Alteração: O presente contrato poderá ser prorrogado, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou alterado nos casos previstos no art. 124 do mesmo diploma legal já referido.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO: as partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de Soledade, Rio Grande do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste contrato.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO HERVAL, EM XX DE SETEMBRO DE 2025.

ROSANI SGARI,                                                                                                         JOVANI BOZETTI,

REPRESENTANTE LEGAL                                                                                PREFEITO MUNICIPAL.

CONTRATADA





                              CONTRATANTE.

TESTEMUNHAS: ____________________     _________________________

EXTRATO DE CONTRATO
AVISO DE PUBLICAÇÃO CONTRATO

CONTRATO Nº: XX/2025
PARTES: Mun X ROSAN SGARI
ASSUNTO: Contratação de profissional (PF) para prestação de serviços de Palestra a professores da rede municipal de ensino, no Projeto de Formação Continuada, a ser realizada dia 11/09/2025, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto do Município de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul.
VALOR: R$ 5.000,00
PERIODO: 30 dias – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2025
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